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Introdução 
O café foi o principal produto na exportação brasileira na segunda metade do 

século XIX. Para estudar o comportamento do preço desta mercadoria é fundamental 
analisar as políticas públicas que interferiram nos preços dos insumos de produção, pois 
estas através de alguns mecanismos alteraram os preços mundiais do produto. 
 O mecanismo de transmissão nos preços mundiais ocorria como razão da 
elevada porcentagem do produto brasileiro em relação à oferta mundial total, com isso o 
custo marginal de produção no Brasil se refletia na curva de oferta mundial. Então os 
subsídios brasileiros implicaram em redução dos custos de produção que tiveram como 
efeito final a redução do preço no mercado mundial de café.   
  Assim, iniciou-se a pesquisa pelos montantes de subsídios que beneficiaram as 
empresas ferroviárias o que possibilitará o cálculo do impacto da redução sobre o preço 
internacional do café, dada a posição brasileira de price maker neste produto. 

Objetivo 
  O objetivo desta pesquisa foi construir uma série detalhada relativa aos subsídios 
à provisão de serviços ferroviários, nas esferas estaduais e federais. 

Metodologia 
Foi iniciada a leitura de referências sobre o Brasil imperial para contextualizar os 

fatos e as políticas econômicas no período e a referência [3] para compreender melhor 
os objetivos da pesquisa. 

Em paralelo, foi iniciada a consulta dos relatórios ministeriais da Agricultura e 
Viação e Obras Públicas, que seriam as fontes primárias de dados para poder organizar 
este material de forma adequada.  

 Na seqüência, definiram-se os estados em relação aos quais seriam pesquisadas 
informações, para evitar que os subsídios de áreas não produtoras de café levassem a 
super estimativas quanto ao efeito sobre os preços internacionais. 

No início do trabalho optou-se por coletar as informações sobre garantais 
ferroviárias, imigração, cabos submarinos e empresa de navegação ao mesmo tempo, 
porém com o desenvolvimento do trabalho surgiram dificuldades como um grande 
número de informações controversas nos dados sobre ferrovias.  

Assim, por razões de relevância e complexidade, por causa do elevado numero 
de estradas, optou-se por focar o trabalho neste setor no primeiro momento.  

O primeiro grande problema na construção da série foi a existência de diversas 
lacunas ocasionadas pela falta de dados. Como solução, foi expandida a base de leitura 
para os relatórios provinciais (e depois estaduais) de S. Paulo e ainda consultas aos 
relatórios de Minas Gerais e Rio de Janeiro.   
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Além disso, foram coletados dados para cada empresa separada por estados e na 
impossibilidade de coleta, foram feitas estimativas baseadas no lucro líquido das 
empresas favorecidas. 
  Este processo incluiu também, em vista da necessidade de compatibilizar 
informações discrepantes, a análise dos mecanismos de funcionamento destas garantias, 
e isso demandou bastante tempo da pesquisa. 

Ainda para solucionar algumas lacunas, foi necessário recorrer às estimativas 
por média entre os anos anterior e posterior à lacuna, e foi criada uma memória de 
cálculo incluída nas notas que acompanham as planilhas de dados.  

Outros problemas surgidos foram os das ferrovias garantidas em moeda 
estrangeira, pois o lucro líquido estava registrado em mil-réis e as garantias eram pagas 
em libras esterlinas. Para solucionar foi necessário entender como funcionavam os 
mecanismos de conversão e o mercado de câmbio da época.  

O procedimento adotado para corrigir quanto o governo tinha efetivamente 
gasto, foi       calcular o lucro líquido da empresa em moeda estrangeira ao câmbio 
médio do ano em questão, subtrair o quanto faltava do capital garantido em libras, e 
assim a diferença do que faltava para completar a garantia em libras era convertido em 
mil-réis, ao mesmo câmbio médio para manter a compatibilidade entre as unidades da 
tabela. 

Mesmo com todas essas medidas não foi possível coletar parte de duas séries 
sobre garantias provinciais: a do Rio de Janeiro, a partir de 1886 e a de Minas Gerais, a 
partir de 1889. Isso ocorreu porque neste período foi interrompida a publicação de 
informações sobre garantias provinciais nos relatórios ministeriais da Agricultura e 
Viação e Obras Públicas e os relatórios de tais províncias também não citavam as 
informações que buscávamos. 

Apesar de não bem sucedida a busca pelas informações acima, ela possibilitou a 
descoberta de outros importantes documentos encontrados no NEMESIS, referência [4]. 
Com estas informações foram completadas algumas lacunas e confirmadas diversas as 
estimativas geradas neste projeto PIBIC, essencial para garantir a qualidade dos dados 
estimados e o entendimento dos mecanismos das garantias.  

Em relação ao método, foi uma leitura sistematizada dos documentos históricos 
citados acima, coletas de dados que foram transcritos para o MS Excel, colocando o link 
ou páginas de referência das informações coletadas nos relatórios históricos.  

Alguns resultados comparativos 
Com todas as séries em mãos começou-se a responder algumas perguntas 

importantes. Uma delas foi a proporção dos gastos com as ferrovias nas áreas produtora 
de café versus as áreas não produtoras de café.  

Assim começou a busca por dados de todas as ferrovias subsidiadas no Brasil, 
escolhendo o ano de 1884, que se mostrou bastante completo de informação para as 
áreas de café. 
 

Tabela síntese para o ano de 1884 (em contos de réis) 
Região Provincial Imperial Total 

Não produtoras de café  1.493 7.049 8.542
Regiões produtoras de café (S. Paulo, Rio de 
Janeiro e Minas Gerais) 752 1.226 1.979
Total para o Brasil 2.245 8.275 10.520
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As ferrovias subsidiadas nas áreas de café correspondiam, portanto, a 19% dos 

gastos totais (governos provincial e Imperial). 
 

PROPORÇÃO TOTAL DOS GASTOS PÚBLICOS ENTRE AS REGIÕES 
PRODUTORAS E NÃO PRODUTORAS DE CAFÉ

8.542; 81%

1.979; 19%

Não produtoras de café 

Regiões produtoras de
café (S. Paulo, Rio de
Janeiro e Minas Gerais)

 
 

Analisando só os gastos do governo imperial com essa política, chegamos ao 
resultado que 15% dos gastos Imperiais foram nas áreas produtoras de café. É 
importante ao ler esse valor ter em mente que está excluindo o que as províncias 
gastaram. Também é importante que para a província de S. Paulo estava tendo uma 
substancial redução dos gastos líquidos do governo devido à restituição das garantias 
pagas pela E. F Santos-Jundiaí, no montante de 618,219 Contos de Réis. 

 

Subsídio Imperial para o ano de 1884

7.049; 85%

1.226; 15%
Total subsidiado
para as ferrovias
das regiões de não
produtoras de café 

Total subsidiado
para as ferrovias
das regiões
produtoras de café
(S. Paulo, Rio de
Janeiro e Minas

 
 

E finalmente focando a proporção dos gastos entre as províncias e governo 
central nas regiões de café e comparado com a mesma proporção para todo o Brasil 
(incluindo as regiões de café), percebe-se que as províncias dessas regiões estavam 
profundamente engajadas no estímulo as ferrovias, chegando a gastar 38% do valor total 
dos subsídios, enquanto para o Brasil todo esse valor era de 21%. 
  Isso reflete muito o poder econômico e político dessa região no período, 
mostrando que dentre os gastos provinciais com tal política 1/3 deles foram efetuados 
por estados produtores de café. Mostra também que o governo central foi importante 
para a expansão ferroviária tanto na área produtora quanto não produtora de café.  
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Proporção do gastos em subídios ferroviários entre Império e 
as Provincias para o ano de 1884 para o Brasil

2.245; 21%

8.275; 79%

Provincial

Imperial

 
 

Proporção entre os gastos em subsídios ferroviários entre 
Império e as províncias  produtoras de café

Provincial; 752; 
38%

Imperial; 1.226; 
62%

Provincial

Imperial

 
 

Com a análise de 1884, concluímos a importância do governo provincial nas 
áreas de café no estímulo as ferrovias. Então a próxima questão a ser respondida é como 
se desenvolveu ao longo dos anos os gastos provinciais e Imperiais neste setor. 
Elegemos em fazer a análise em S. Paulo por ter sido o estado mais importante na 
produção cafeeira. 

Assim, pode-se observar que os subsídios das primeiras ferrovias em S. Paulo 
foram de origem Imperial, substancial graças à construção da ferrovia Santos-Jundiaí, a 
principal para o escoamento do café. È devido à restituição da garantia desta mesma 
ferrovia que haverá uma queda dos gastos imperiais nesta província até 1876. Depois o 
governo passa a garantir novas estradas e cessam as restituições efetuadas pela Santos-
Jundiaí levando a outro aumento nos gastos.  

Em 1870 a província começa a gastar com esses subsídios, tendo seu pico em 
1875 devido aos elevados gastos com as estradas da Companhia Sorocabana e Ituana, 
até 1890 a província tem elevados níveis de gastos com tal política. A partir de 1890 a 
euforia republicana levará a construção de estradas interestaduais sob garantias federais 
o que elevará o gasto da União, enquanto o gasto do estado de S. Paulo se reduz. Os 
motivos que levaram a essa redução foi que os principais caminhos do café já estavam 
construídos, neste cenário o aumento de gastos federais tornavam menos necessária a 
participação estadual. 



Departamento de Economia 
 

Comparação do tipo de subsídio ferroviário para SP de 1850-1930
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 Como o período no período teve grande oscilação no câmbio e algumas 
garantias estavam em moedas estrangeiras, passamos a analisar esses movimentos.  
 Como as receitas eram em mil-réis, parte dos insumos de origem estrangeira e 
algumas garantias eram pagas em libras, quando ocorressem bruscos movimentos do 
câmbio e tivesse uma inércia no reajuste tarifário, poderia levar a um aumento ou 
redução do gasto do governo com as garantias. Então, a forte depreciação a partir de 
1890 seria também uma variável para ajudar a explicar o efeito do aumento de gasto do 
governo, além do aumento do numero de estradas garantidas que parece ser o fator 
principal.  
 

câmbio e gastos totais
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Os mecanismos das garantias ferroviários. 
A garantia de retorno foi o meio comum usado para estimular a expansão 

ferroviária no Brasil, inspirado nos próprios países pioneiros nas empreitadas 
ferroviárias. 
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As garantias basicamente constituíam um valor mínimo que o governo assegurava 
quanto à rentabilidade do capital empregado na construção da ferrovia. Se a 
rentabilidade excedesse certo limite, usualmente 8%, o excedente era dividido em partes 
iguais entre o governo e a empresa. 
  O mecanismo mais comum divulgado era o esquema do governo central pagar 
5% e o provincial 2%, perfazendo o total de 7% pelo período de 30 anos. 

 No entanto, isso só ocorreu com os primeiros decretos e com as primeiras 
ferrovias concedidas e não pode ser considerado regra geral para todo o período 
analisado. A partir dos anos finais da década 1880 começou a surgir novo formato 
dessas garantias: 6% sobre o capital máximo de Rs. 30:000$000 por quilômetro. 
  Durante todo período percebe-se que havia ferrovias garantidas somente pela 
província ou somente pelo estado, assim não poderíamos, na falta de dados, estimar as 
garantias pelo lucro líquido, sem ter certeza sobre quem garantia a ferrovia. 

Uma questão fundamental para podemos estimar as garantias das ferrovias que 
recebiam garantias da União e dos estados era quem pagava e como cada esfera pagava. 
Assim uma possibilidade seria que uma das esferas pagasse primeiro, com a outra 
pagando o restante até completar os valores que faltavam. O mesmo poderia ocorrer no 
recebimento das taxas que excediam 8%. Por exemplo, a empresa com lucro abaixo do 
valor garantido, a União paga primeiro até o limite de 5% e o restante, um pouco menos 
de 2%, seria pago pela província. Mas isso foi refutado com base no relatório provincial 
de São Paulo do ano de 1876, pp. 8 e 9.   

 Essas páginas citam o caso mais complexo: uma ferrovia com garantia mista 
entre União e Estado e que parte do capital garantido pela província era afiançado pelo 
governo geral.  

 “(...) Concedida, pelo ministério da agricultura, fiança durante 30 anos, do juro 
de 7% ao ano, sobre uma soma de Rs. 600:000$000, parte do capital de 5800:000, 
garantidas pelas leis da província de S. Paulo ns 33 de 29 de março de 1871 e 34 de 5 de 
abril de 1872, e bem assim a garantia de igual juro, e pelo tempo, sobre o máximo 
capital adicional de  Rs. 400:000 (...)” 

“ (...) A liquidação das despesas de construção e custeio, e da receita da estrada 
para o pagamento da fiança ou da garantia de juros, referir-se ao capital que for 
efetivamente despendido até o máximo de  Rs. 6.200:000, servindo de base ao ajuste de 
contas com o governo a parte proporcional a soma de mil contos de Réis, ou aquela por 
cuja a garantia de juros responder ao mesmo governo. 

 Logo que os dividendos forem superiores a 8%, o excedente será repartido 
igualmente entre a companhia e o estado, para indenização do juro que estiver pago pela 
parte do capital garantido, na forma da condição antecedente.” 

Com isso descobriu-se que nesses casos de garantias mistas, tanto o pagamento 
da garantia quanto a devolução do excedente era feito de forma proporcional ao capital 
que cada esfera de governo havia garantido.  Assim foi adotada a conjectura que as 
outras ferrovias também assim se enquadravam e, quando necessário, a estimativa 
adotou essa proporcionalidade. 

 A subvenção quilométrica era um valor pago por cada quilômetro de ferrovia 
construído, e de acordo com o Decreto nº 5561 de 28 de fevereiro de 1874, artigo 10, 
não deveria exceder a quinta parte do capital orçado para a construção da mesma 
estrada. Esta subvenção seria paga à proporção que cada quilômetro fosse construído. O 
valor usual era de Rs. 9:000$000 por quilômetro. 
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 A fiança de garantia ou da subvenção quilométrica implicava redução do risco 
que uma companhia enfrentava perante garantias provinciais. Desta forma as empresas 
que tinham contratos com as províncias recebiam do governo geral respaldo caso a 
província não pagasse.  O governo geral poderia afiançar toda a garantia provincial ou 
somente parte dela como o exemplo visto acima do relatório estadual de S. Paulo. 

Conclusões. 
 Este trabalho possibilitou um profundo aprendizado quanto à história das 

ferrovias no período Imperial e na República Velha e de como algumas políticas 
públicas podem levar a resultados indesejáveis. Ao distorcerem os interesses dos 
indivíduos com a garantia de uma rentabilidade mínima, o governo viabilizou muitas 
ferrovias que não eram economicamente viáveis, à custa de uma despesa permanente e 
bastante variável que constitui fonte de estimulo à ineficiência.  

Além disso, o governo também planejou mal ao colocar uma restrição técnica 
sobre a bitola para qualificar as empresas a receberem garantias. Ao visar menor custo 
com a garantia que era paga sobre o valor empregado na construção, o governo exigia 
que se usasse a bitola que trouxesse menor investimento. Porém algumas ferrovias já 
estavam construídas e por causa desse estímulo, outras estradas foram construídas com 
a bitola exigida pelo governo que era diferente das primeiras. A conseqüência foi uma 
rede ferroviária desintegrada e não uniforme o que traz até hoje prejuízos à logística do 
país  

Porém vale ressaltar que a política ferroviária desse período como um todo, teve 
exemplos de bons resultados como o caso da E. F Santos-Jundiaí e algumas outras 
ferrovias garantidas por S. Paulo, que receberam a garantia, foram construídas e depois, 
ao se tornarem rentáveis, restituíram os recursos inicialmente aplicados. 

Contudo ao se somar as despesas com as ferrovias não rentáveis, o prejuízo 
logístico da desintegração e o custo do resgate destas estradas, parecem ser bem 
superiores ao beneficio que poderia ter sido trazido à sociedade brasileira, se toda essa 
política tivesse sido melhor planejada. 

O Projeto ainda está em andamento, e por isso uma conclusão global sobre os 
subsídios envolvendo as ferrovias, imigração, empresas de navegação e cabos 
submarinos não podem ser feitas, porém isoladamente fizemos algumas analises do 
setor de ferrovias em parte apresentadas acima e nas tabelas finais anexadas. 

Como produto desta pesquisa, foi elaborado um extenso dossiê que contém todo 
o material relevante da pesquisa. Ali encontram-se as tabelas que detalham os valores 
destinados para cada empresa e a parcela paga pela União e pelos estados de São Paulo, 
Rio de Janeiro e Minas Gerais, além de uma tabela sintética com os valores totais por 
região, em mil-réis e em libras. São acompanhadas por um texto com explicação 
detalhada dos mecanismos de garantias e notas explicativas sobre os dados que tiveram 
que ser estimados. Este material foi organizado de forma expositiva e colocada em 
anexo a este relatório. 
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